PARECER Nº 886 , DE 2004.

Da Comissão de Finanças e Orçamento, sobre o Processo  RGL. N.º 4462, de 2003.

Através do ofício GCRMC 700/2003-C, o Sr. Presidente do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa cópia dos documentos relativos ao contrato,  celebrado em 01 de outubro 1998, entre a Companhia de Desenvolvimento Agrícola de São Paulo - CODASP e a Cooperativa de Trabalho para a Conservação do Solo, Meio Ambiente, Desenvolvimento Agrícola e Silvicultura – COTRADASP.

         Publicado o v. Acórdão de fls. 12 e 13,  foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças e Orçamento. Posteriormente,  foi encaminhada por nós cota àquela Corte, solicitando documentação necessária para a instrução dos autos,  que foi juntada às fls. 38 a 361.

 Tratam os autos de contrato firmado entre Companhia de Desenvolvimento Agrícola do Estado de São Paulo – CODASP e a Cooperativa COTRADASP, objetivando a prestação de serviços de operacionalização de 25 equipamentos próprios da contratante, tratores de esteiras, pás-carregadeiras, motoniveladoras e caminhões basculantes, em localidade abrangida pelo Centro de Negócios da CODASP Campinas.

 Em primeiro lugar, devemos ressaltar que o ajuste foi precedido de licitação, nos termos da legislação em vigor, na modalidade concorrência pública, que contou com a participação de apenas um proponente. 

Na análise da matéria, a 9ª D.F. concluiu pela irregularidade da licitação,  do contrato, e dos termos aditivos por considerar indevida a terceirização da operacionalização de equipamentos na execução de projetos da CODASP, por constituir atividade fim da empresa, devendo pois, serem operados por pessoal do quadro funcional, admitidos por meio de concurso público.

A CODASP justifica que a operacionalização de máquinas não pode ser considerada atividade fim da empresa e que a terceirização encontra apoio em estudos de ordem econômica e operacional, reduzindo cargas trabalhistas e previdenciárias, simplificando controles e aumentando a agilidade da empresa.

Argumentou ainda que os termos aditivos realizados em 01/10/99, 30/12/99, 10/08/00, 20/10/00, 18/12/00, 30/03/01 e 01/06/01, que acresceram serviços, valores e prorrogaram o prazo de vigência do contrato inicial, não tinham a pretensão de “eternizar” o contrato ou burlar a legislação, mas ao contrário, para sustentar os serviços até que nova licitação fosse providenciada.

 A Unidade Jurídica e Econômica da ATJ, a Chefia da ATJ, SDG e a Douta PFE pronunciaram-se pela irregularidade da licitação e consequentemente do contrato e dos termos aditivos de 01 a 07. 

Em seguida, a licitação, o contrato e os termos aditivos foram considerados irregulares pela Colenda Segunda Câmara em sessão de 19/03/02 e  seu Recurso Ordinário foi analisado pelo Egrégio Tribunal Pleno, em sessão de 18/04/02, que manteve a primeira decisão.

A CODASP  inconformada apresentou Recurso Ordinário, onde alega ser injusto julgar  irregulares a licitação, o contrato e os termos aditivos, tendo o E. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo mantido integralmente a decisão da Segunda Câmara.

Verificamos ao analisar os autos que, neste momento, não podemos alterar a decisão proferida pela Segunda Câmara sobre a irregularidade da concorrência pública, do contrato e dos termos aditivos 01 a 07. 

Sendo assim, manifestamos nossa concordância com a posição adotada pelo E. tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e opinamos pela seguinte conclusão:

a) oficiar a Procuradoria Geral do Estado e o Ministério Público, anexando cópia deste parecer;

b) arquivamento dos autos.

É o nosso parecer.

a) JOSÉ DILSON -  Relator

Aprovado o parecer relator propondo à Procuradoria Geral do Estado e o Ministério Público o arquivamento.
Sala das Comissões, em 4/5/2004
a) Luiz Gonzaga Vieira – Presidente
Aldo Demarchi – Roberto Engler – Vitor Sapienza – Mário Reali – Luiz Gonzaga Vieira.

